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RESUMO 

 

O objetivo desta monografia é verificar se a falta de estrutura dos órgãos de fiscalização 

instituídos pela lei nº 6.938/81 está oportunizando a prática de crimes ambientais no Brasil. 

Para tanto utilizou o método dedutivo e realizou uma pesquisa por meio de levantamento de 

informações obtidas pelas normas, doutrinas, artigos científicos, notícias de revistas, dados de 

sites oficiais, entre outras. A pesquisa é importante, pois, a fiscalização ambiental tem como 

principal objetivo coibir os atos ilícitos praticados contra o meio ambiente e sua deficiência 

pode incentivar ou oportunizar a prática de crimes ambientais. Após entender a função dos 

órgãos de execução do SISNAMA e o papel da fiscalização no contexto da Política Nacional 

do Meio Ambiente, percebe-se que existe uma falta de estrutura de tais órgãos e que isso vem 

oportunizando a prática de crimes ambientais. Entretanto, constatou-se não ser apenas a falta 

de fiscalização o problema e verificou-se que existem outros fatores que concorrem para a 

prática de crimes ambientais como a inaplicabilidade da lei de crimes ambientais, a alta 

rentabilidade do cometimento de algumas infrações, a falta de integração dos próprios órgãos 

de fiscalização, a burocratização da justiça e por fim, a falta de educação ambiental. 

 

Palavras-chave: Crime Ambiental. Fiscalização. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

The objective of this monograph is to verify if the lack of structure of the inspection bodies 

instituted by Law 6.938 / 81 is giving an opportunity to the practice of environmental crimes in 

Brazil. In order to do so, he used the deductive method and conducted a survey through the 

collection of information obtained by norms, doctrines, scientific articles, magazine news, 

official website data, among others. The research is important, therefore, the environmental 

inspection has as main objective to curb the illegal acts practiced against the environment and 

its deficiency can encourage or opportunize the practice of environmental crimes. After 

understanding the role of SISNAMA's enforcement bodies and the role of oversight in the 

context of the National Environmental Policy, it is perceived that there is a lack of structure of 

such bodies and that this has made it possible to commit environmental crimes. However, it 

was not only a lack of supervision of the problem and it was verified that there are other factors 

that contribute to the practice of environmental crimes, such as the inapplicability of the 

environmental crimes law, the high profitability of the commission of some infractions, the lack 

the integration of the inspection bodies themselves, the bureaucratization of justice and, finally, 

the lack of environmental education. 

 

Keywords: Environmental Crime. Inspection. 
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